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Obstáculo. Rita Maria teve de ir à Justiça apesar de pagar R$ 2,2 mil por mês num plano 

Fabiana Cambricoli 

D is anos e meio após receber o 
di gnóstico e ser curada de um 
c cer no ovário, a assistente 
ad inistrativa Rita Maria de 
So a Marqui, de so anos, ainda 
te ta se recuperar das sequelas 
fis .  ase financeiras deixadas pe-
la doença. Mesmo pagando 
m nsalidade de R$ 2,2 mil pelo 
131  o de saúde familiar, a pa-
cie te precisou entrar na Justi-
ça ara ter acesso ao tratamen-
to ontra o tumor. O convênio, 
no ntanto, só pagou parte das 
de pesas e Rita teve que tirar do 
Pr prio bolso cerca de R$ 50 
mi 

o descumprimento de ações 
ju ciais relacionadas à saúde 
ve se tomando cada vez mais 
co um, de acordo com o advo-
ga. o especializado Marcos Pa-
nai'', do escritório Vilhena Sil-
va. 'Muitos pacientes têm deci-
são favorável contra o plano de 
saúde ou contra o SUS e, mes-
mo assim, esperam meses até 
que a decisão seja cumprida", 
afi a ele. 

Para o especialista, os baixos 
valores das multas estipuladas 

pri tinto estimulam as opera- 
pela Justiça em caso de descum- 

dor s a desrespeitarem a deci- 
são. "A multa diária estipulada 
vari entre R$1 mil a R$ 5  mil. Às 

vezes é mais barato para o plano 
de saúde pagar esse valor do 
que arcar com o tratamento de-
terminado via judicial. Há tam-
bém situações que o juiz, ao fi-
nal do processo, abaixa o valor 
total da penalidade", diz ele. 
"Acho que a Justiça deveria ser 
mais rígida em relação às penali-
dades e no julgamento do crime 
de desobediência civil, que é 
quando uma decisão judicial 
não é cumprida. Isso talvez im-
pedisse que as empresas deixas-
sem de cumprir as decisões", 
completa o advogado. 

Rita espera há quase dois 
anos que a operadora cumpra 
integralmente a decisão da Jus-
tiça: o custeio completo do seu 
tratamento. "Fiz a cirurgia e ti-
ve que pagar o honorário médi-
co porque não encontrei ne-
nhum médico do convênio que 
aceitasse fazer a operação. Ago-
ra tenho de passar por sessões 
de fisioterapia porque fiquei 
com sequelas no sistema linfáti-
co por causa do câncer, mas a 
operadora só quis pagar.dez ses-
sões", conta ela. 

Somente como médico, Rita 
desembolsou cerca de R$ 33 
mil. Outros R$ 16 mil foram gas-
tos com as sessões de fisiotera-
pia, que terão de ser feitas por 
tempo indeterminado. "O 
médico disse que provavelmen- 

te vou ter de passar por essas 
sessões para o resto da vida", 
conta a paciente, que só foi ope-
rada do câncer porque procu-
rou um pronto-socorro. "Eu 
sentia o tumor crescendo, ele 
chegou a 16 centímetros, pare-
cia que eu estava grávida, e os 
médicos do plano diziam que 
era só um cisto", conta ela. 

A paciente diz que toda a ren-
da da família tem sido usada pa-
ra custear o tratamento que de-
veria estar sendo pago pelo pla-
no de saúde. "Eu estou de licen-
ça médica por causa da doença, 
mal consigo andar por causa do 
edema que se formou nas per-
nas e recebo só um salário míni-
mo. Cada sessão desse tipo de 

35o. Se meu ma- fisioterapia é R 
rido e meus filhos não estives-
sem me ajudando, não sei como 
faria. A minha saúde virou a 
prioridade da casa", conta ela, 
cliente da Amil 

A operadora informou ao Es-
tado que o objetivo principal 
da liminar - a cobertura da.cirur-
gia em hospital não credencia-
do ao plano - fpi "devidamente 
cumprida" e que não recebeu 
até o momento cobrança para o 
pagamento dos honorários 
médicos. A empresa disse ainda 
que liberou sessões de fisiotera-
pia conforme pedido médico e 
que não consta em seu sistema  

•  Decepção 
"É muito desesperador 
saber que você paga caro 
pcir um plano para, em uma 
situação de uma doença 
como o câncer, não ter 
direito ao tratamento." 

"O médico disse que vou ter 
de passar por essas sessões 
para o resto da vida." 
Rita Maria de Souza Marqui 
PACIENTE QUE ENTROU NA JUSTIÇA 
CONTRA A OPERADORA 

novas solicitações por parte da 
paciente, informação negada 
por Rita. A Amil informou ain-
da, por meio de sua assessoria 
de imprensa, que' entraria em 
contato com a beneficiária para 
esclarecimentos. 

Rede pública. O descumpri- . 

mento de decisão judicial não é 
exclusivo da saúde suplemen-
tar e também ocorre quando o 
acionado é o governo. De acor-
do com Patullo, a maioria dos 
casos de desrespeito ocorre em 
processos que pedem o forneci-
mento de um medicamento 
não disponível no País. "Nesses 
casos, o problema é a burocra-
cia. O governo alega que tem di-
ficuldades para importar o re-
médio", diz o advogado. 

Diagnosticada com hepatite 
C crônica em 2013, a paciente 
M.G.L., de 61 anos, espera há 
seis meses que a Secretaria Esta-
dual da Saúde de São Paulo cum-
pra a decisão judicial que obriga 
o Estado a fornecer medicamen-
tos não ofertados 'pelo SUS. 
Com  a doença em fase avança-
da, os remédios são a única 
chance que ela tem para evitar 
um transplante de fígado. "Nes-
se período de espera pelo remé- 

dio, ela piorou, não consegue fa-
zer nada, o médico chegou a re-
digir um documento falando 
que o quadro estava mais grave. 
Anexamos essa declaração ao 
processo, mas, mesmo assim, 
não recebemos o remédio", diz 
uma das filhas da paciente, que 
não quis ser identificada. O tra-
tamento completo solicitado 
na ação judicial custa cerca de 
R$ soo mil. 

Em nota, a Secretaria Esta-
dual da Saúde de São Paulo in-
formou que o medicamento foi 
comprado, mas que, pelo fato 
de o produto não ter registro de 
comercialização no País, há trâ-
mites burocráticos da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (Anisa) e da Receita Fede-
ral que atrasam a entrega dó re-
médio. De acordo com a pasta, 
"assim que órgãos federais libe-
rarem o medicamento, ele será 
entregue imediatamente". 

SUS e planos 
desrespeitam 
decisões judiciais 
P cientes precisam esperar meses para serem ressarcidos ou 
p ra receberem medicamentos, apesar de decisões favoráveis 


